Comarca de São Sebastião do Alto – Vara Única
Juiz: Beatriz Torres de Oliveira

Processo nº: 0000639-98.2007.8.19.0056 (2007.056.000634-5) 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTO, qualificado na inicial, propõe a presente Ação de Nulidade de Cobrança de Taxa de Incêndio, com pedido de Antecipação de Tutela, em face do GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, igualmente qualificado, requerendo que sejam declaradas nulas as notificações e os lançamentos dos tributos cobrados, alegando que estas são ilegais e inconstitucionais. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 09/15. Manifestação Ministerial de fl. 18v, pela concessão da antecipação de tutela. Decisão à fl. 20 concedendo a antecipação dos efeitos da tutela, para suspender o pagamento da taxa de incêndio. O Réu foi devidamente citado, conforme certidão de fl. 33v, tendo apresentado contestação às fls. 34/49, requerendo a improcedência do pedido Autoral. Réplica às fls. 53/55. Autor e Réu alegam não terem mais provas a produzir, bem como não há possibilidade de conciliação, requerendo o julgamento antecipado da lide. Manifestação do Ministério Público às fls. 59/64, pela improcedência do pedido, com a conseqüente extinção do feito com julgamento do mérito. É o relatório. Decido. Inicialmente, cumpre a este Juízo esclarecer que há nos autos todos os elementos necessários ao julgamento do feito, uma vez que a matéria ora deduzida é unicamente de direito, sendo, face a isto, dispensada a produção de outras provas, razão pela qual, passo ao exame do mérito, aplicando o artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil, que prevê o julgamento antecipado da lide. Neste sentido, transcrevo abaixo a jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de Justiça: ´Presentes as condições que ensejam o julgamento antecipado da causa, é dever do juiz, e não mera faculdade, assim proceder´. (STJ-4ª Turma, Resp. 2.832-RJ, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo). Trata-se de Ação de Nulidade de Cobrança de Taxa de Incêndio, com pedido de Antecipação de Tutela, ajuizada pelo MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTO, qualificado na inicial, em face do GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em que requer a procedência do pedido, com a declaração de nulidade das notificações e dos lançamentos dos tributos cobrados, alegando serem ilegais e inconstitucionais. Da análise dos Autos, vislumbra-se, em suma, que o Município Autor sustenta a inaplicabilidade da cobrança da taxa de incêndio ao fundamento de que esta não preenche os requisitos de divisibilidade e especificidade do serviço prestado; de que o Município estaria protegido pela imunidade tributária concedida pelo artigo 150, VI, ´a´ da Constituição Federal; a inexistência de unidade de Corpo de Bombeiros no Município que possa validar a referida cobrança; e, por fim, porque o Código Tributário Estadual estabeleceria a isenção de taxas aos Municípios. Em relação à incidência da taxa de prevenção e extinção de incêndio, é certo que a mesma corresponde a um serviço público essencial, dotado das características de especificidade e divisibilidade a tornar legítima sua cobrança, tendo como fato gerador a colocação do serviço à disposição do contribuinte, estando, portanto, de acordo com o exigido pelo artigo 145, II da Constituição Federal. Vale ressaltar que o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça já se posicionaram neste mesmo sentido, in verbis: ´CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE INCÊNDIO. CONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - É legítima a cobrança da Taxa cobrada em razão da prevenção de incêndios, porquanto instituída como contraprestação a serviço essencial, específico e divisível. Precedentes. II - Agravo regimental improvido.´ (STF - AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO: AI-AgR 677891 MG - Relator: Min.RICARDO LEWANDOWSKI - Julgamento em: 17/03/2009 - Primeira Turma). ´ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA DE INCÊNDIO. LEI ESTADUAL Nº 14.938/03. LEGALIDADE. 1. A Suprema Corte concluiu pela constitucionalidade da Taxa de Incêndio, por tratar-se de ´serviço público e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência individual´ (RE 206.777-6/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão). 2. Uma vez preenchidos os requisitos de divisibilidade e especificidade, é legítima a cobrança da taxa de incêndio instituída pela Lei nº 14.938/03. 3. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.´ (STJ - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA: RMS 24382 MG 2007/0140095-6 - Relator: Min. CASTRO MEIRA - Julgamento: 03/03/2008 - Segunda Turma). No que tange à alegação Autoral de que a cobrança da taxa de incêndio é indevida, por ferir a imunidade tributária recíproca prevista no artigo 150, VI, ´a´ da Constituição Federal, a mesma não procede, uma vez que, como sabido, a referida imunidade é direcionada especificamente aos impostos, espécie tributária de natureza e características distintas das taxas, sendo certo que, neste caso, não há que se falar em uma interpretação ampliativa do texto constitucional, ficando, por isto, a dita imunidade restrita e limitada apenas aos impostos, não abrangendo as demais espécies tributárias. No que diz respeito à alegada inaplicabilidade da referida taxa em decorrência da inexistência de unidade de Corpo de Bombeiros no Município que possa validar esta cobrança, é de se destacar que a legislação estadual não estabelece essa necessidade para a cobrança da referida taxa, sendo adotado para a cobrança da taxa de incêndio o critério da distância entre a sede do município e a unidade do corpo de bombeiro mais próxima, cuja distância deve ser de no máximo 35km. Dessa forma, cabia ao Município demandante comprovar, o que não fez, que a sede do Município dista a mais de 35km da unidade do Corpo de Bombeiros mais próxima. Portanto, sem tal prova, não há que se reconhecer a não incidência da taxa. Por fim, vale destacar que, conforme salientado pelo Ilustre Procurador do Estado Réu, preceitua o artigo 106 do Código Tributário Estadual (Decreto-lei n°. 05/75), in verbis: ´Art. 106. (...). Parágrafo único: Estão isentos da taxa: (...) II - a União, os demais Estados, Distrito Federal, Municípios (...) desde que, em suas legislações, dispensarem ao Estado do Rio de Janeiro (...) o mesmo tratamento tributário.´ Portanto, de acordo com o citado dispositivo normativo, a isenção dada aos Municípios é feita de forma condicionada, sendo necessário que a municipalidade prove que concede o mesmo benefício ao Estado do Rio de Janeiro. É a chamada Reciprocidade. E o que se verifica, no presente caso, é que o Município Autor não logrou provar a concessão do mesmo tratamento tributário ao Estado Réu, sendo certo que é seu o ônus de demonstrar a existência de reciprocidade entre as partes deste processo, para, dessa forma, fazer incidir a regra disposta no artigo 106, parágrafo único do Código Tributário Estadual. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão autoral. De conseqüência, julgo extinto o processo com julgamento do mérito, nos termos do disposto no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Torno sem efeito a tutela concedida à fl. 20. Condeno o Município Autor a pagar as custas judiciais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme art. 20, §4º do Código de Processo Civil. Deixo de remeter os autos à Instância Superior, uma vez que a condenação é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, atendendo ao disposto no art. 475, §2º do Código de Processo Civil. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. 
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